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Nova Friburgo/RJ, 24 de outubro de 2018.

Ofício PGM nº. 163/18. 

Assunto: Anteprojeto de Lei.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o cordialmente com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei, cujo teor tem a finalidade de disciplinar acerca da gratificação por desempenho de função específica dos servidores colocados à disposição do Tributal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

 
Os respectivos servidores são cedidos em razão do Termo de Convênio firmado com o TJRJ nº. 003/634/2014 e Termo Aditivo nº. 003/293/2017, o qual entabula cooperação técnica e material para a prestação jurisdicional nos processos de execução da dívida ativa, bem como para permitir o recebimento de custas e taxas devidas nos processos judiciais (guia compartilhada).

Conforme Termo Aditivo nº. 003/293/2017, em sua Cláusula Quinta, itens 02 e 03, cabe ao Município colocar à disposição do Cartório da Dívida Ativa da Comarca, considerando o aumento no volume de processos judiciais ajuizados gerados pelo Convênio, no mínimo, 08 (oito) funcionários para colaboração na distribuição e no processamento judicial da execução fiscal e demais incidentes, bem como, considerando o interesse na celeridade das citações e intimações dos executivos fiscais ajuizados, no mínimo, 05 (cinco) funcionários que exercerão a função de Oficial de Justiça ad hoc.


No mais, o item 05 da respectiva Cláusula disciplina ainda que cabe ao Município incentivar, mediante os meios administrativos próprios, os funcionários disponibilizados para o exercício das funções junto ao Cartório com atribuição de Dívida Ativa do Município.  

Assim, tem-se que a presente proposta busca não só atender ao que clausulado no Convênio, conforme descrito no parágrafo anterior, mas também conferir maior segurança econômica e equidade remuneratória aos servidores cedidos ao Tribunal de Justiça, posto que atualmente ficam atrelados a viabilidades técnico/políticas para concessão de Gratificações de Nível (GN), as quais, como de notório conhecimento, possuem número reduzido e delimitado para cada uma delas, conforme previsão da Lei Complementar Municipal nº. 79/2013, o que importa na inviabilidade de se conceder gratificações de mesmo nível a todos os servidores, os quais desempenham idênticas funções.

Além do mais, a concessão de Gratificações de Nível (GN) a tais servidores acaba também por gerar, como mencionado alhures, insegurança e incerteza remuneratória aos mesmos, uma vez que, quando do contingenciamento de despesas, a teor do que leciona a Lei de Responsabilidade Fiscal, orienta-se sejam tais gratificações as primeiras a serem suprimidas no âmbito da Administração Municipal, o que poderia vir a ensejar desfalque à composição salarial a que os servidores cedidos fariam jus, trazendo prejuízo aos mesmos. 


Atente-se a grande importância de se estruturar adequadamente o Cartório da Dívida Ativa Municipal, reconhecendo e incentivando os trabalhos dos servidores que lá exercem suas funções, seja administrativa, seja como Oficiais de Justiça ad hoc, de modo a buscarmos, com maior celeridade, a perseguição do crédito municipal executado.

 
De se exaltar ainda o grande volume de crédito municipal que é processado junto ao Cartório em razão do elevado índice de inadimplência ao longo dos anos, sendo certo que, conforme informações extraídas de Relatório disponibilizado pelo Sistema Municipal operacionalizado pela empresa Modernização Pública, vide cópia anexa, o acervo processual conta com mais de 123.000 (cento e vinte e três mil) demandas executivas fiscais, cobrando um crédito flutuante de R$163.090.569,82 (cento e sessenta e três milhões, noventa mil, quinhentos e sessenta e nove reais e oitenta e dois centavos).

No mais, o objeto do presente intento é, inclusive, reivindicado pelo D. Juízo responsável pelo Cartório da Dívida Ativa da Comarca de Nova Friburgo, conforme expediente que acompanha a presente motivação, por cópia.
  
Portanto, Senhor Presidente, evidencia-se com facilidade a relevância da matéria tratada no incluso Anteprojeto de Lei Municipal. 

Por todas essas razões e também pelos suplementos dos nobres membros desse Poder Legislativo, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal, o qual segue acompanhado da competente planilha de impacto orçamentário, para sua submissão à apreciação do Plenário EM REGIME URGÊNCIA, na forma da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,
RENATO BRAVO

Prefeito
Excelentíssimo Senhor

Vereador ALEXANDRE CRUZ
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

ANTEPROJETO DE LEI ORDINÁRIA
DISPÕE SOBRE A GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE FUNÇÃO ESPECÍFICA DOS SERVIDORES COLOCADOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PARA ATUAÇÃO NO CARTÓRIO DA DÍVIDA ATIVA DA COMARCA DE NOVA FRIBURGO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, no uso legal das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal:
Art. 1º. Fica criada, no âmbito do Município de Nova Friburgo, Gratificação por Desempenho de Função Especifica, destinada exclusivamente aos servidores colocados à disposição do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro para atuação no Cartório da Dívida Ativa da Comarca de Nova Friburgo, em conformidade com o Convênio nº. 003/634/2014 de Cooperação Técnica e Material para a Prestação Jurisdicional nos Processos de Execução da Dívida Ativa e para o Recebimento de Custas e Taxas devidas nos processos judiciais, incluídos seus aditivos ou Termos e Convênios que vierem a substituí-lo.

 
   Parágrafo único. Em relação aos servidores colocados à disposição do Cartório da Dívida Ativa do Município de Nova Friburgo, fica preservado o direito da Administração Pública Municipal no que diz respeito à aferição da eficiência funcional junto ao ente cessionário.

Art. 2º. Fica atribuído o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) à Gratificação por Desempenho de Função Especifica, a ser pago de forma adicional à remuneração bruta do respectivo servidor, sendo corrigido anualmente pelo índice oficial da inflação, quando aplicado na época própria pela Administração Pública Municipal.

Art. 3º. A gratificação prevista nesta Lei será suprimida da remuneração bruta do servidor que deixar de atuar junto ao Cartório da Dívida Ativa da Comarca de Nova Friburgo.
   
Art. 4º. A Subsecretaria de Recursos Humanos ou órgão equivalente anotará, nos registros funcionais do servidor, o exercício da função prevista nesta Lei para fins de controle da Administração Pública, de eventual progressão em carreira e de defesa do interessado.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, se necessário, mediante Decreto.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                                                       Nova Friburgo, ___ de _________ de 2018.

                                                                  RENATO  BRAVO
Prefeito
ANEXO I – ESTIMATIVA DE IMPACTO
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